
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.538 - RS (2016/0290220-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADAO FERREIRA BORBA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S) - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : ALVARINO PEREIRA DUTRA E OUTROS

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, APÓS SUA 
LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULOS. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA EXEQUENDA. PRECEDENTES.
1. Não foi necessário revolvimento de matéria fático-probatória para se chegar à 
conclusão de que a despeito da prescrição decenal aplicada na ação de 
conhecimento, o prazo prescricional da ação executória é de cinco anos, eis que, 
mesmo nas hipóteses em que decenal o prazo na ação de conhecimento, tal ocorria, 
na sistemática anterior à LC nº 118/05, apenas quando não havia homologação 
expressa pela autoridade competente, nos termos do art. 150, § 4º, e 168, I, do CTN. 
Trata-se que questão eminentemente jurídica, e não de ordem fático-probatória. 
Inaplicável, portanto, o teor da Súmula nº 7 desta Corte.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a liquidação por cálculos 
não constitui processo autônomo, não se mostrando apta a interromper ou suspender 
o prazo prescricional da ação de execução. Nesse sentido: REsp 1.274.495/RS, 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 03/05/2012; REsp 
1.092.775/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 19/03/2009.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de abril de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.538 - RS (2016/0290220-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADAO FERREIRA BORBA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S) - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : ALVARINO PEREIRA DUTRA E OUTROS

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por ADAO FERREIRA BORBA contra decisão de minha 

lavra resumida da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 
DO STJ. EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO, APÓS SUA LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULOS. 
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA EXEQUENDA. 
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. 

O agravante insurge-se contra a decisão agravada reiterando os argumentos deduzidos 

no recurso especial no sentido da divergência interpretativa e da ofensa ao art. 168, I, do CTN, e 

sustentando que o prazo para o ajuizamento da ação de repetição do indébito é de dez anos, e 

não de cinco anos, uma vez foi reconhecida a prescrição decenal na ação de conhecimento, não 

podendo ser alterada tal premissa fática em razão da Súmula nº 7 do STJ, de modo que a 

execução, nos termos da Súmula nº 150 do STF, deve prescrever no mesmo prazo da ação, e que 

o momento do início do contagem do prazo prescricional não é o trânsito em julgado, mas sim o 

momento em que findo o procedimento de liquidação por simples cálculos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.538 - RS (2016/0290220-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO DE REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO DE TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO, APÓS SUA LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULOS. 
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. TERMO 
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
EXEQUENDA. PRECEDENTES.
1. Não foi necessário revolvimento de matéria fático-probatória para se chegar à 
conclusão de que a despeito da prescrição decenal aplicada na ação de 
conhecimento, o prazo prescricional da ação executória é de cinco anos, eis que, 
mesmo nas hipóteses em que decenal o prazo na ação de conhecimento, tal ocorria, 
na sistemática anterior à LC nº 118/05, apenas quando não havia homologação 
expressa pela autoridade competente, nos termos do art. 150, § 4º, e 168, I, do CTN. 
Trata-se que questão eminentemente jurídica, e não de ordem fático-probatória. 
Inaplicável, portanto, o teor da Súmula nº 7 desta Corte.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a liquidação por cálculos 
não constitui processo autônomo, não se mostrando apta a interromper ou suspender 
o prazo prescricional da ação de execução. Nesse sentido: REsp 1.274.495/RS, 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 03/05/2012; REsp 
1.092.775/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 19/03/2009.
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Confira-se o teor do decisum:

EMENTA
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
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ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, APÓS 
SUA LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULOS. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA EXEQUENDA. 
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568 DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.

DECISÃO
Cuida-se de recurso especial manejado por ADAO FERREIRA 

BORBA, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região que, por unanimidade, negou provimento ao apelo, resumido 
da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO 
DA SENTENÇA.

O prazo para o ajuizamento de execução é o mesmo para a 
propositura de ação de repetição de indébito, sendo este de cinco anos, 
como já decidido pelo Plenário do STF, no julgamento do RE 
566.621/RS, com a relatoria da Ministra Ellen Gracie, que reconheceu a 
inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº 
118/2005, considerando válida a aplicação do prazo quinquenal às ações 
ajuizadas a partir de 09 de junho de 2005.

O recorrente alega divergência interpretativa e ofensa ao art. 168, I, 
do CTN e sustenta que o prazo para o ajuizamento da ação de repetição 
do indébito é de dez anos, e não de cinco anos, uma vez que a ação de 
conhecimento prescreve em dez anos, de modo que a execução, nos 
termos da Súmula nº 150 do STF, deve prescrever no mesmo prazo da 
ação, e que o momento do início do contagem do prazo prescricional não 
é o trânsito em julgado, mas sim o momento em que finda o 
procedimento de liquidação por simples cálculos.

Requer o conhecimento e o provimento do recurso especial.
Contrarrazões às fls. 1.454-1.456 e-STJ.
Admitido o recurso especial na origem (fls. 1.488-1.489 e-STJ), 

subiram os autos a esta Corte e vieram-me conclusos.
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 

incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.
No que tange à prescrição, ambas as Turmas da Seção de Direito 

Público desta Corte possuem entendimento no sentido de que a 
prescrição da execução, assim como a prescrição da própria ação de 
repetição do indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em 
dez anos (cinco mais cinco). Consoante proclamou a Primeira Turma 
desta Corte, ao julgar o REsp 1.092.775/RS (Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJe de 19.3.2009), o STJ não entende ser decenal o prazo prescricional 
da ação de execução de sentença proferida em ação de repetição de 
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indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação. O entendimento 
sedimentado para as ações propostas até a vigência da LC 118/2005 é o 
de que o prazo prescricional das citadas ações repetitórias é de cinco 
anos, contudo, sua contagem se inicia com a homologação tácita do 
pagamento, pois tal termo é considerado como o que extingue o crédito 
tributário, caso não haja a homologação expressa pela autoridade 
competente, nos termos dos arts. 150, § 4º, e 168, I, ambos do CTN.

Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional da ação 
de execução, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
liquidação por cálculos não constitui processo autônomo, não se 
mostrando apta a interromper ou suspender o prazo prescricional da ação 
de execução. 

Confira-se os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO, APÓS SUA LIQUIDAÇÃO POR 
CÁLCULOS. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA EXEQUENDA. 
1. Consoante proclamou a Primeira Turma desta Corte, ao 
julgar o REsp 1.092.775/RS (Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 
19.3.2009), o STJ não entende ser decenal o prazo 
prescricional da ação de execução de sentença proferida em 
ação de repetição de indébito de tributo sujeito a lançamento 
por homologação. O entendimento que restou aqui 
sedimentado para as ações propostas até a vigência da LC 
118/2005 é o de que o prazo prescricional das citadas ações 
repetitórias é de cinco anos, contudo, sua contagem se inicia 
com a homologação tácita do pagamento, pois tal termo é 
considerado como o que extingue o crédito tributário, caso 
não haja a homologação expressa pela autoridade competente, 
nos termos dos arts. 150, § 4º, e 168, I, ambos do CTN. A 
prescrição da execução, assim como a prescrição da própria 
ação de repetição do indébito tributário, é de cinco anos, não 
havendo falar em dez anos (cinco mais cinco). 
2. Quanto ao termo inicial da contagem do prazo 
prescricional da ação de execução, a jurisprudência desta 
Corte é firme no sentido de que a liquidação por cálculos - 
como no caso em exame - não constitui processo autônomo, 
não se mostrando apta a interromper ou suspender o prazo 
prescricional da ação de execução. 
3. Recurso especial não provido. (REsp 1.274.495/RS, Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 03/05/2012) 
(grifei)

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. SENTENÇA TRANSITADA EM 
JULGADO EM 1995. EXECUÇÃO PROMOVIDA EM 2004. 
PRAZO PRESCRICIONAL DO PROCESSO EXECUTIVO. 
SÚMULA 150/STF. PRAZO QUINQUENAL. 
I - No caso em tela, foi ajuizada ação de repetição de indébito 
de tributo lançado por homologação, sendo que seu trânsito 
em julgado se deu no ano de 1995 e o recorrente só promoveu 
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sua execução em 2004, ultrapassados, portanto, mais de 5 
anos da coisa julgada. 
II - Reza a Súmula 150/STF, litteris: "PRESCREVE A 
EXECUÇÃO NO MESMO PRAZO DE PRESCRIÇÃO DA 
AÇÃO." 
III - Nos termos do art. 168 do CTN, o prazo prescricional da 
ação de repetição de indébito é de 5 anos. 
IV - Não há que se falar que esta Corte entende que o prazo 
prescricional da citada ação é decenal. O entendimento que 
restou aqui sedimentado para as ações propostas até a 
vigência da LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional das 
citadas ações repetitórias é de cinco anos, contudo, sua 
contagem se inicia com a homologação tácita do pagamento, 
pois tal termo é considerado como o que extingue o crédito 
tributário, caso não haja a homologação expressa pela 
autoridade competente, nos termos dos arts. 150, § 4º, e 168, I, 
ambos do CTN. 
V - Recurso especial improvido. (REsp 1.092.775/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 19/03/2009) 
(grifei)

Incide na espécie a Súmula 568/STJ, segundo a qual "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema".

Considerando o disposto no art. 85, § 11, do CPC, c/c o Enunciado 
Administrativo n. 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra 
decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do NCPC"), e levando em conta o trabalho adicional realizado 
em grau recursal, condeno o recorrente ao pagamento de honorários 
advocatícios, a título de sucumbência recursal, no montante 
correspondente a R$ 100,00 (cem reais).

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015 c/c o art. 
255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Com efeito, ambas as Turmas da Seção de Direito Público desta Corte possuem 

entendimento no sentido de que a prescrição da execução, assim como a prescrição da própria 

ação de repetição do indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em dez anos (cinco 

mais cinco). Consoante proclamou a Primeira Turma desta Corte, ao julgar o REsp 1.092.775/RS 

(Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 19.3.2009), o STJ não entende ser decenal o prazo 

prescricional da ação de execução de sentença proferida em ação de repetição de indébito de 

tributo sujeito a lançamento por homologação. O entendimento sedimentado para as ações 

propostas até a vigência da LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional das citadas ações 

repetitórias é de cinco anos, contudo, sua contagem se inicia com a homologação tácita do 

pagamento, pois tal termo é considerado como o que extingue o crédito tributário, caso não haja a 
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homologação expressa pela autoridade competente, nos termos dos arts. 150, § 4º, e 168, I, 

ambos do CTN. 

Ressalte-se que não foi necessário revolvimento de matéria fático-probatória para se 

chegar à conclusão de que a despeito da prescrição aplicada na ação de conhecimento, o prazo 

prescricional da ação executória é de cinco anos, eis que, mesmo nas hipóteses em que decenal o 

prazo na ação de conhecimento, tal ocorria, na sistemática anterior à LC nº 118/05, apenas 

quando não havia homologação expressa pela autoridade competente, nos termos do art. 150, § 

4º, e 168, I, do CTN. Trata-se que questão eminentemente jurídica, e não de ordem 

fático-probatória. Inaplicável, portanto, o teor da Súmula nº 7 desta Corte.

Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional da ação de execução, a 

jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a liquidação por cálculos não constitui 

processo autônomo, não se mostrando apta a interromper ou suspender o prazo prescricional da 

ação de execução. Nesse sentido: REsp 1.274.495/RS, Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 03/05/2012; REsp 1.092.775/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 

Turma, DJe 19/03/2009.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0290220-3 REsp 1.636.538 / RS

Números Origem:  199904010051966  200771000270567  450146948620144047100  50146948620144047100  
50152863320144047100  50153711920144047100  9700002071  9700095010  
RS-200771000270567  RS-50146948620144047100  RS-50152863320144047100  
RS-50153711920144047100  RS-9700002071  RS-9700095010  
TRF4-50146948620144047100

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADAO FERREIRA BORBA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S) - PR011852 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : ALVARINO PEREIRA DUTRA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADAO FERREIRA BORBA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S) - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : ALVARINO PEREIRA DUTRA E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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